
MUNICÍPIO DE ARARAQUARA 
- Gabinete do Prefeito -

OFÍCIO N° 0941/2020 

Ao 
Excelentíssimo Senhor 

TENENTE SANTANA 

MO. Presidente da Câmara Municipal 

Rua São Bento, 887. 

CEP 14801-300 - ARARAQUARA/SP 

Senhor Presidente: 

Em 09 de julho de 2020. 

Com os nossos respeitosos cumprimentos, em resposta 

ao Requerimento n° 0600/2020, de autoria do Vereador DELEGADO ELTON NEGRINI, 

encaminhamos a inc lusa cópia do Ofício no 119/2020 expedido pelo Senhor 

Superintendente do Departamento Autônomo de Água e Esgotos- DAAE. 

Colocando-nos à disposição para o que for 

necessário, renovamos os protestos de nossa estima e consideração. 

...... 
t!;.· 

WlG I 033.980/2020) 

Ln 
0) 



Â 'o ..., ··~, 

araraquara 

Departamento Autônomo de Água e Esgotos 
Rua Domingos Barbieri, 100- Caixa Postal, 380- CEP 14802-51 O- Araraquara-SP 

Fone: (16) 3324-9555- Fax: (16) 3324-4571 -Atendimento: 0800 770-1595 
CNPJ 44.239.770/0001-67 

www.daaeararaquara.com.br 

Ofício 119/ 2020 SUP - DAAE 

Araraquara, .0;3 de Junho de 2020. 

Ref. Requerimento n°0600/2020. 

Ref.: "diversas informações recebidas em meu gabinete que versam sobre a troca de 

hidrômetro realizada no município." 

Venho através deste, prestar esclarecimentos acerca do 

requerimento n° 0600/2020, de autoria do vereador, conforme solicitação em 

epígrafe. 

A preocupação ora apresentada pelo nobre edil é bastante 

pertinente, o DAAE por meio de sua Diretoria Comercial e Relações Institucionais, o 

DAAE vem dialogando com os munícipes. 

Desta forma, informamos: 

1) Porque está sendo feita a troca de hidrômetros? 

A auta,rquia segue uma política de troca periódica de 

hidrômetros que está prevista na Resolução 50 de 28 de Fevereiro de 2014, da 

agência reguladora dos Serviços de Saneamento Básico das Bacias dos Rios 

Piracicaba, Capivari e Jundiaí, que em seu artigo 5° diz " A . substituição do 

hidrômetro, decorrente do desgaste normal de seus mecanismos, será executada pelo 

prestador de serviços sempre que necessário sem ônus para o usuário", visando 

elucidar todos os procedimentos adotados anexamos os documentos, normas. 

2) De quanto em quanto tempo deve ser feita esta troca? 

Conforme portaria n°246 de 17 de outubro de 2000, " em 

intervalos estabelecidos pelo inrnetro não superiores a cinco anos" e conforme 

prevista na Resolução 50 de 28 de Fevereiro de 2014, da agência reguladora dos 

Serviços de Saneamento Básico das Bacias dos Rios Piracicaba, Capivari e Jundiaí, 

acpic rri em 0..'!07/2020 ? 
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em seu artigo 83 parágrafo 2 " é facultado ao prestador de sen;iços, mediante aviso 

aos usuários, o direito de redimensionar, remanejar o s hidrômetros ·das ligações, 

quando constatada a necessidade técnica de intervir neles. 

3) Há legislação vigente que prevê a troca de hidrômetros? 

Sim está prevista na Resolüção 50 de 28 de Fevereiro de 2014, 

da agência reguladora dos Serviços de Saneamento Básico das Baéias dos Rios 

Piracicaba, Capivari e Jundiaí. 

4) Há cobrança pela troca de hidrômetros? 

Não, conforme está prevista na Resolução 50 de 28 de 

Fevereiro de 2014, da agência reguladora dos Serviços de _Saneamento Básico das 

Bacias dos Rios Piracicaba, Capivari e Jundiaí, que em seu artigo 5° diz " A 

substituição do hidrômetro, _ decorrente do desgaste normal ae seus mecanismos, 

será executada pelo prestador de serviços sempre que necessário sem ônus para o 

usuário". 

Sendo o que nos apresenta para o momento, coloca-se à 

disposição para qualquer esclarecimento que se fizer necessário. Aproveita-se a 

oportunidade-para .externar a Vossa Senhoria protestos de elevada estima e distinta 

consideração. 

Atenciosamente, 

.-· 
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acpicrri em 03/07i2020 
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RESOLUÇÃO ARES-PCJ N2 50, DE ~8 DE FEVEREIRO DE 2014 

Estabelece as Condições Gerais de Prestação dos 
Serviços Públicos de Abastecimento de Água 
Tratada e de Esgotamento Sanitário, no âmbito 
dos municípios associados à Agência Reguladora 
PCJ, e dá outras providências. 

O DIRETOR GERAL DA ARES-PCJ • AG~NCIA REGULADORA DOS SERVIÇOS DE SANEAMENTO 
DAS BACIAS DOS RIOS PIRACICABA, CAPIVARI E JUNDIAf (AGÊNCIA REGULADORA PCJ), no 
uso das atribuições que lhe conferem a Cláusula 32!, incisos I e 111 e a Cláusula 34!, incisos I e 
11, do Protocolo de Intenções da ARES-PCJ convertido em Contrato de Consórcio Público e o 
Artigo 28, incisos I e 111 e Artigo 30, incisos I e 11, do Estatuto Social da ARES-PCJ; e 

CONSIDERANDO: 

A Lei federal nº 8.078/1990, que dispõe sobre a proteção ao consumidor, e o Decreto federal 
nº 5.903, que a regulamenta . 

A Lei federal nº 11.445/2007, que estabelece diretrizes nacionais para o saneamento básico, 
e o Decreto federal nº 7.217/2010, que a regulamenta. 

Que a Lei federal nº 11.445/2007, em seus princípios fundamentais, descritos no Art. 2º, Inciso 
XI, c/c art. 43, diz que os serviços públicos de saneamento básico devem ser prestados com 
segurança, qualidade e regularidade. 

Que a Lei federal nº 11.445/2007, nos termos do artigo 23, incisos I e X, confere à entidade 
reguladora competência para editar normas regulatórias de natureza técnica, econômica e 
social, incluindo padrões de qualidade na prestação dos serviços e no atendimento ao público. 

O Decreto federal nº 5.440/2005, que define os procedimentos sobre o controle de qualidade 
da água de sistemas de abastecimento e institui mecanismos e instrumentos para divulgação 

. de informação ao consumidor sobre a qualidade da água para consumo humano. 

A Portaria do Ministério da Saúde nº 2.914/2011, que dispõe sobre os procedimentos e 
responsabilidades relativos ao controle e vigilância da qualidade da água para consumo 
humano. 

A Resolução da Secretaria de Estado da Saúde do Estado de São Paulo nº SS 65, de 12 de abril 
de 2005, que estabelece os procedimentos e responsabilidades relativos ao Controle e 

Resolução ARES-PCJ nº 50 - 28/02/2014 1 , 
Agência Reguladora dos Serviços de Saneamento das Bacias dos Rios Piracicaba, Capivarl e Jundlal - ARES-PCJ ~ 

Rua Sete de Setembro, n• 751, Centro - Americana/SP - 13.465-320 . 
Fone: (19) 3601 8962 - www.arespcj.com.br · 



~ 
ARESPCJ 
agência reguladora 

Parágrafo único. A Resolução específica sobre tarifas a ser observada pelo prestador de 
~erviços deverá garantir a aplicação de condições especiais aos usuários de baixa renda 
beneficiados por tarifa social. 

Art. 79. Nos casos em que...a reclassificação da unidade usuária implicar novo enquadramento 
tarifário, o prestador de serviços deverá realizar os ajustes necessários e emitir comunicação 
específica, informando as alterações decorrentes, após a constatação da classificação 
incorreta. 

Art. 80. Em casos de erro de classificação da categoria/economia por culpa exclusiva do 
prestador de serviços, o usuário deverá ser ressarcido dos valores cobrados a maior, sendo 
vedado ao prestador cobrar-lhe a diferença referente a pagamentos a menor. 

CAPÍTULO XVII- DOS HIDRÔMETROS 

Art. 81. O prestador de serviços deve monitorar o consumo de água uti lizado e o hidrômetro. 

§ 1 o A critério e às custas do interessado (prestador. eu usuário}, poderão ser instalados nas 
unidades usuárias sistemas de medição do volume de esgotos, desde que haja viabilidade 
técnica e de acordo com as normas e padrões vigentes. 

§ 2° Todos os medidores, de água ou esgoto, .ser.ão .verificados e devem ter sua produção 
certificada pelo INMETRO ou outra entidade pública por ele delegada. 

§ 3° Todo ramal predia l de água deverá ser provido de um registro externo ao imóvel, de 
manobra privativa do prestador de serviços. 

Art. 82. O prestador de serviços é obrigado a instalar hidrômetro nas ligações de água. 

Art. 83. Os hidrômetros e os registros de passagem serão instalados·em caixas de proteção 
padronizadas, de acordo com as normas procedimentais do prestador de serviços. 

§ 1 o Os aparelhos referidos neste artigo deverão ser devidamente lacrados e periodicamente 

inspecionados pelo prestador de serviços, de acordo com as normas metrológicas vigentes. 

§ r É facultado ao prestador de serviços, mediante aviso aos usuários, o direjto de 
redimensionar e remanejar os hidrômetros das ligações, quando constatada a necessidade 

técnica de intervir neles. 

§ 3° Somente o prestador de serviços ou seu preposto poderá instalar, substituir ou remover 
o hidrômetro ou limitador de consumo, bem como indicar novos locais de instalação. 

Resolução ARES-PCJ n2 50 - 28/02/2014 . 23 
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§ 4° A s~:~bstit1:1ição do hidrômetro deverá ser com1:1nicada ao us1:1ário no ato da troca do 
medidor. 

§ 4° A substitu ição do hidrômetro deverá ser comunicada ao usuário no ato da troca do 

medidor, contendo no mínimo: número e leitura final do hidrômetro substituído, número e 
leitura inicial do novo hidr:ômetro, data da substituição e motivo da troca. (Redação dada pela 
Resolução ARES-PCJ nº 198, de 07/07/2017} 

§soA substitu ição do hidrômetro, decorrente do desgaste normal de seus mecanismos, será 

executada pelo prestador de serviços sempre que necessário sem ônus para o usuário. 

§ 6° A substituição do hidrômetro, decorrente da violação pelo usuário de seus mecanismos, 
será executada pelo prestador de serviços, com ônus para o usuário, além das penalidades 
previstas. 

§ r A indisponibilidade de hidrômetro não poderá ser invocada pelo prestador de serviços 

para negar ou retardar a ligação e o início do abastecimento de água. 

§ 8° Sendo a alteração ou redimensionamento de hidrômetro uma decisão do prestador de 
serviços, os custos relativos às substituições previstas correrão por sua conta, sa lvo na 
situação constante do §6° deste artigo. 

Art. 84. Os lacres instalados nos hidrômetros, caixas e cubícu los poderão ser rompidos apenas 
por representante ou preposto do prestador de serviços. 

Art. 85. A verificação periódica do hidrômetro instalado na unidade usuária deverá ser 
efetuada segundo critérios estabelecidos nas normas metrológicas. 

Art. 86. O usuário poderá solicitar verificações dos instrumentos de medição ao prestador de 

serviços, a qualquer tempo, sendo os custos dos serviços cobrados do usuário somente 

quando os erros de indicação verificados estiverem em conformidade com a legislação 
metrológica vigente. 

§ 1 o O prestador de serviços deverá informar, com antecedência, a data fixada para a 
realização da verificação, de modo a possibilitar ao usuário o acompanhamento do serviço. 

§ 2? Quando não for possível a verificação no local da unidade usuária, o prestador de serviços 
deverá acondicionar o medidor em invólucro, a ser lacrado no ato de retirada . para o 

transporte até o laboratório de teste, mediante entrega de comprovante desse procedimento 

ao usuário, devendo ainda informá-lo posteriormente da data e do local fixados para a 

realização da aferição, para seu acompanhamento. 

§ 3° O prestador de serviços deverá, quando sol icitado, encaminhar ao usuário o laudo técnico 

da verificação, informando, de forma compreensível e de fácil entendimento, as variações 
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verificadas, os limites admissíveis, a conclusão final e esclarecendo quanto à possibilidade de 
solicitação de aferição junto ao órgão metrológico oficial. 

§ 4o Em caso de nova verificação junto a órgão metrológico oficial, os custos·decorrentes serão 
arcados pelo usuário, caso o resultado aponte que o laudo técnico do prestador estava 

adequado às normas téenicas, ou pelo prestador de serviços, caso o resultado aponte 
irregularidades no laudo técnico por ele elaborado. 

§ 5o Serão considerados em funcionamento normal os hidrômetros que atenderem a 
legislação metrológica pertinente. 

CAPfTULO XVIII- DA FATURA E COBRANÇA DAS TARIFAS 

Art. 87. As tarifas relativas ao abastecimento de água, esgotamento sanitário e a outros 
serviços realizados serão cobradas por meio de faturas emitidas pelo prestador de serviços e 

devidas pelo usuário, devendo-se ofertar aos usuários a fixação das datas de vencimento. 

§ r /\s fat1:1ras serão apresentadas ao I:ISI:Iário, em intervalos regu~ares, de acordo com o 

calendário de fat1:1ramento elaborado pelo prestador de serviços. 

§ 1 o As faturas serão apresentadas ao usuário, em intervalos regulares que poderão variar 
entre 27 e 33 dias, de acordo com o calendário de faturamento elaborado pelo prestador de 
serviços. (Redação dada pela ResaluçãoARES-PCJ nº 198, de 07/07/2017) 

§ 2° O prestador de serviços deverá orientar o usuário quanto a leitura e entrega de fatura. 

§ 3° O prestador de serviços emitirá segunda via da fatura, sem ônus para o usuário, nos casos 
de problemas na emissão e no envio da via original ou incorreções no faturamento. 

§ 4º O prestador de serviços deverá oferecer 6 (seis) datas de vencimento da fatura para 
escolha do usuário. 

§ 5º Excepcionalmente para o primeiro ciclo de faturamento, ou em caso de necessidade de 
remanejamento de rota de leitura ou reprogramação do calendário pelo prestador de 

serviços, as leituras poderão ser realizadas em intervalos de, no mínimo 15 (quinze) dias e no 

máximo 45 (quarenta e cinco) dias corridos. (Redação dada pela Resolução ARES-PCJ nº 198, 

de 07/07/2017} 

§ 6º As faturas deverão ser lançadas em face. do efetivo usuário dos serviços, cabendo ao 
proprietário do imóvel a responsabilidade pela atualização do cadastro e informação do real 

usuário, sob pena de ser responsabilizado pelos débitos em função da desatualização do 

cadastro. (Redação dada pela Resolução ARES-P.CJ nº 198, de 07/07/2017} 
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MINISTERIO DO DESENVOLVIMENTO, INDUSTRIA E COMERCIO EXTERIOR () 
fNSTITUTO NACIONAL DE METROLOGIA, NORMALIZAÇÃO E QUALIDADE INDUSTRIAL- I !'i METRO · -4. P,.~$1' 

- .. •rV" 

Portaria n° 246 de 17 de outubro de 2000. 

O PRESIDENTE DO INSTITUTO NACIONAL DE METROLOGIA, 
NORMALIZAÇÃO E QUALIDADE INDUSTRIAL- INMETRO, no uso de suas atribuições, conferidas 
pela Lei n.0 5.966, de 11 de dezembro de 1973, e tendo em vista o disposto no artigo 3°, da Lei n° 9.933, 
de 20 de dezembro de 19"99, e na alínea "a", do subitem 4.1, da Regulamentação Metrológica aprovada 
pela Resolução n.0 11/88, de 12 de outubro de 1988, do Conselho Nacional de Metrologia, Normalização 
e Qualidade Industrial- CONMETRO; 

Considerando que os hidrômetros utilizados para medição de consumo de água fria devem 
atender às especificações estabelecidas pelo INMETRO; 

Considerando que o Regulamento Técnico Metrológico, em anexo, foi elaborado levando­
se em conta as ·condições das indústrias brasileiras, em ampla discussão com os fabricantes nacionais, 
importadores, empresas de saneamento básico, entidades de classe · e organismos governamentais 
interessados; 

Considerando que o Regulamento Técnico Metrológico sobre medidores de água, em 
vigência, não atende a algumas prescrições técnicas de construção de hidrômetros lançados no mercad~ 
nacional após a publicação da Portaria INMETRO no 029/94; · · : 

Considerando que os atos normativos devem priorizar a competitividade, a política de 
comércio exterior e guardar consonância com normas internacionais equivalentes, bem como acompanhar 
a evolução tecnológica industrial, resolve baixar as seguintes disposições: 

Art. 1 o Aprovar o Regulamento Técnico Metrológico, que com esta baixa, estabelecend:o 
as condições a que devem satisfazer os hidrômetros para água fria, de vazão nominal até quinze metros 
cúbicos por hora. · ' · : 

Art. 2° Estabelecer o prazo Ele 1 80 (~efit~ e, p.i~eat'll} ài_as, a partir Ela data Ela publica~ã~o 
àesta Portaria, para que os laboratórios Ele iastitui9,õ.~~~.e empr~sas, ao_s quais os meàiàores Ele água sãr 
ensaiaàos com o objetivo Ele verificar a eonformjàaàe ao&J~re.ceitos Elo preseate Regulameato, ateaàam ,à 
exigêaeia estabeleciàa pelo subitem 6.4.4 .7 Elo Regulâ~eat~·té~aico Metrológico. · ; 

"Art. 2° Estabelecer que os lab9ratór.ip~ d_y i!l~t~~~çõ~s e :empresas nos quais os medidor~s. 
de água são ensaiados com o objetivo de verificar a çonformidade aos preceitos do presente regulamentp 
devem expressar a incerteza de medição dos en,saios, d~ acordo com a versão mais recente, editada pelo 
Inmetro, do "Guia para a Expressão da Incerteza de Medição". I 

Parágrafo Único As bancadas utilizadas na execução dos ensaios devem possuir incerteza 
de medição com valor até 1/3 do erro máximo admissível para as vazões de ensaio." (NR) (Alterado pel~ 
Portaria INMETRO número 436 de 16/11/2011) ' 

Art. 3° Os hidrômetros instalados antes de 07 de fevereiro de 1994, e em utilização pelàs 
empresas e serviços de abastecimento de água, poderão. continuar a ser usados enquanto os seus erros de 
indicação se mantiverem dentro das tolerâncias .admissíveis, estabelecidas pelo subitem 8.5 do 
Regulamento Técnico Metrológico. 1 

Art. 4° A verificação inicial, a que serefere o item 7, e a conseqüente lacração feita pelb 
INMETRO, conforme o item 5 do Regulamento Técni~o. Metrológico, consolida a aprovação metrológi~a 
dos hidrômetros fabricados . 

Art. 5° Esta Portaria entrará em vigor; na data de sua publicação, revogadas a Portari,a 
INMETRO nº.029, de 07 de fevereiro de 1994 e quaisquer disposições em contrário. 

' . 

~ 
IN METRO 

' · ... 
I' . j 1 " • 

ROBERTO LUIZ DE-LIMA GUIMARÃES 
Presidente do INMETRO em Exercício 

Dlrttoria dt Mttrolo"o ~oi- DIMEL 
Gtrfntlo d t Aprovaçlo dt Modtlo- GERAM 
Endortço: Av. N. S. das Groçu, 50 Xorim • Duqut de Cuias· RJ CEP: 1!1156-010 
Ttlt ronto: (011) 679 9156 FAX : (011) 679 1761 .. moi!: dirtm@iometro.&ov.br 
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7.5- Ensaios da verificação inicial 
7.5 .1 -Os ensaios compreendem: 
a) ensaio de estanqueidade; e, 
b) determinação dos erros de indicação. . 
7.5.2 - o ensaio de estanqueidade é efetuado submetendo-se o hidrômetro a uma pressurização gradual 
até 2,0 MPa (20 bar), na qual deve permanecer constante durante 1 minuto, não devendo o instrumento 
apresentar fugas, interna é externa, através de suas paredes ou juntas, nem produzir danos ou bloqueios ao 
instrumento. 
7.5.3 -O ensaio de determinação dos erros de indicação,. deve ser efetuado conforme indicado em 6.4.;4 
nas três vazões seguintes: ' 
a) entre 0,45 Qmax e 0,50 Qmax; 
b) entre Qt e 1,1 Q1; e, 
c) entre Qmin e 1,1 Qmin. 
7.5.3.1 - Os erros constatados para cada uma das vazões não devem ultrapassar os seguintes erros 
máximos admissíveis: 
a) ±5% entre Qmin inclusive e Q1 exclusive, e 
b) ±2% entre Q1 inclusive e Qmax inclusive. 
7 .5 .3 .2 Se todos os erros de indicação do hidrômetro forem de mesmo sinal e, pelo menos, um desses 
erros não for igual ou inferior à metade do erro máximo tolerado, o hidrômetro deve ser regulado. Quando 
possível, de forma que essa condição seja atendida. 
7.5.3 .3 - Para cada ensaio de erro de indicação, o volume escoado deve obedecer ao estabelecido n'o 
subitem 6.4.4.5. 
7.6 - Aprovação em verificação inicial 
7.6.1 - Quando os resultados dos ensaios forem satisfatórios na verificação inicial, os hidrômetrJs 
fabricados devem receber a aprovação e a lacraç·ão.prqpria, ... , 
8. VERIFICAÇÕES PERIÓDICAS E EVENTUAIS · .~t··;,:· . :_, . , 

8 .1 -As verificações periódicas são efetuadas .. nos:hi<,lrpmetrq~.,~Il1 u~p,. ~m intervalos estabelecidos pelo 
INMETRO, não superiores a cinco anos. 
8.2- As verificações eventuais são efetuadas,np~ hidrômetrqs ern uso a pedido do usuário, ou quando as 
autoridades competentes julgarem necessária. : · 
8.3 - As verificações periódicas e eventuais devem ser realizadas em instalações e/ou condições 
especificamente aprovadas pelo INMETRO. 
8.3.1 - As empresas, e serviços de saneamento devem colocar à disposição do INMETRO os mei~s 
adequados, em material e pessoal auxiliar, necessários às verificações. · 
8.4 - O ensaio de verificação do erro de indicação dos hidrômetros em uso, deve ser determinado, pelo 
menos, nas três vazões seguintes: 
a) entre 0,45 Qmax e 0,50 Qmax; 
b) entre Qt e 1,1 Qt; e, . . ' , . · 
c) entre Qmin e 1, 1 Qmin . · · · 
8.5 - Os hidrômetros em uso serão aprovados em verificações periódicas/eventuais desde que seus err~s 

. máximos admissíveis não u ltrapassarem a: I 
a) ±10% entre Qmin, inclusive e Qt. exclusive, e , I 
b) ±5% entre Qt, inclusive e Qmax, inclusive. 
8.6- O hidrômetro em uso, quando reprovado em verificação periódica ou eventual, após sua manutenção 
preventiva e/ou corretiva, deve ser submetido a no.va .ye.rificação metrológica por parte do INMETRO ,e 
estar de acordp com as prescrições previstas .no item-7 .deste Regulamento. 
8.7- Aprovação em verificações periódicas e eventu.ais~ ''." . , . . . 
8. 7.1 - Quando os resultados dos ensaios forem satisfatórios, nas verificações efetuadas, os hidrômetros 
devem receber a aprovação e a selagem prevista quando da aprovação do modelo . 




